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Vistos etc... JORGE LUIZ NEVES ajuizou Ação DE REPARAÇÃO DE DANOS em face de MED CLIN MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO, alegando, em síntese que: Em 2008, iniciou tratamento médico, na clínica/Ré, em razão de uma depressão pós traumática, causada por um seqüestro relâmpago que sofreu no horário de trabalho. Ocorre que, após alguns meses de tratamento, descobriu que o médico que o assistia havia sido condenado a pena de cassação, anteriormente à data do início de seu tratamento. Ressalta que, uma vez que o tratamento acima citado não estava surtindo efeito, iniciou outro em local diverso. Assim, requer seja a Ré condenada a custear o tratamento do Autor em outra clínica, bem como a pagar-lhe compensação pelos danos morais experimentados. Inicial instruída com os documentos de fls. 15/36. Regularmente citado, o Réu contestou às fls. 43/63, onde, PRELIMINARMENTE, argüiu ausência das condições da ação por impossibilidade jurídica do pedido, tendo em vista que a Ré executa somente serviços de assessoria ocupacional. Argüiu, ainda, sua ilegitimidade para figurar passivamente no feito, vez que o profissional citado na inicial, trabalhou na clínica/Ré por alguns meses, de forma autônoma, sem vínculo empregatício . No mérito, sustenta que o Autor já apresentava quadro depressivo pós traumático, antes mesmo de supostamente ter sido tratado nas dependências da Ré, descaracterizando, portanto, qualquer tentativa de pedido de reparação por danos morais, em razão da doença preexistente. A resposta foi instruída com os documentos de fls. 65/97. Réplica às fls. 100/104, refutando os argumentos de defesa e insistindo no pedido inicial. RELATADOS. DECIDO. Rejeito a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, tendo em vista que inexiste óbice no ordenamento jurídico para a pretensão deduzida pelo Autor. Rejeito, ainda, a preliminar de ilegitimidade passiva da Ré, pois se esta oferece serviço de saúde de forma remunerada, deve responder pelos erros cometidos pelos médicos por ela credenciados, uma vez que a escolha não é livre do consumidor, na forma do art. 14, do CDC. No mérito, cuida-se de feito fadado à improcedência, vez que a parte autora não se desincumbiu do ônus de comprovar suas alegações. Isto porque cabia à parte autora a prova do dano e do nexo causal entre a conduta do médico e o suposto dano produzido, bem como de culpa do profissional, a fim de demonstrar o fato constitutivo do seu direito indenizatório, tendo em vista que a responsabilidade do médico é subjetiva. Tal não ocorreu nestes autos, pois o Autor não trouxe sequer um adminículo de prova que corroborasse o alegado em sua peça inaugural, em nada o socorrendo os documentos de fls. 31 e 36, vez que estes não comprovam o alegado tratamento depressivo pós traumático de que trata a inicial. Além disso, o objetivo da Ré, conforme se vê da alteração contratual de fls. 65, é prestar serviço de assessoria ocupacional direcionada à medicina do trabalho. Tenho, ainda, que o presente feito se constitui numa aventura jurídica de molde a proporcionar, quem sabe, um ganho fácil ao Autor, sobretudo, porque nenhum custo existe para o mesmo que, ainda que improcedente sua pretensão, nada terá que reparar à Ré em face da gratuidade de justiça que lhe foi deferida. A tanto, porém, não se presta a gratuidade que não pode servir de meio para que o hipossuficiente, mesmo que comprove tal condição, use a garantia do acesso à justiça para prejudicar terceiros e buscar enriquecimento sem causa. Não é porque seja hipossuficiente que adquire o direito de litigar, sem fundamento ou razão, sob a proteção do Estado. Em tais casos, é mister que cesse o reconhecimento deste direito, pois o mesmo já não existe, vez que é inconcebível que tal conduta seja objeto de proteção constitucional. ´EX POSISTIS´, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e condeno o Autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento), incidentes sobre o valor atualizado da causa, revogando, outrossim, a gratuidade de justiça. Ao trânsito e decorrido o prazo de 5 dias, remetam-se os autos à Central de Arquivamento, nos termos do Provimento 20/2013. P.R.I.
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